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RESUMO

Neste artigo, as autoras propõem 
uma reflexão acerca da necessidade de 
repensar e até ressignificar o ambiente 
escolar, tornando-o agregador e, de fato, 
inclusivo. Apesar de leis e documen-
tos que garantem o direito à educação 
para todos, ainda é possível encontrar 
barreiras que precisam ser desmistifi-
cadas. Também é preciso assegurar um 
currículo escolar acessível, que leve em 
consideração as necessidades individuais 
do educando. Considerando isso, o pre-
sente estudo, resultado de um trabalho 
conjunto e de muito esforço em prol do 
desenvolvimento acadêmico e social do 
aluno surdo com necessidades educa-
cionais especiais, descreve as etapas de 
construção do Plano Educacional Indivi-
dualizado (PEI) no Colégio de Aplicação 
do Instituto Nacional de Educação de 
Surdos (CAp/INES). 
 
Palavras-chave: Inclusão. Educação de 
Surdos. Adequações curriculares.
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INTRODUÇÃO
A inclusão em educação é um proces-

so permanente de vivência e experiências 

que possibilitem a equidade de oportu-

nidades para todos em uma sociedade 

ainda excludente (SANTOS, 2014, p. 8). 

A escola, em toda a sua trajetória, não 

tem neutralidade política nem social: ela 

sempre serviu aos desejos hegemôni-

cos da sociedade na qual estava inseri-

da. Por muitos anos segregou e colocou 

à margem do direito à educação as pes-

soas ditas diferentes, com imposição de 

normas, regras e diretrizes curriculares 

que muitas vezes não levam em consi-

deração a realidade da comunidade es-

colar. Para uma aprendizagem significa-

tiva, é premente a revisão da função da 

escola na vida do educando – que não 

seja somente um local de aprendiza-

do de conteúdos. A diversidade cultural 

e social encontrada na escola deve ser 
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Para o INES, pensar na inclusão é re-

fletir sobre a inserção de alunos surdos 

com comprometimentos na cultura só-

cio-escolar, levando em consideração a 

cultura vigente e os modos de transfor-

má-la para melhor atender às necessida-

des desse público. 

A proposta do PEI é uma reflexão so-

bre uma nova forma de encararmos o 

processo de inclusão não apenas edu-

cacional desses alunos, no sentido pe-

dagógico mais estrito do termo, mas em 

seu desenvolvimento como indivíduo em 

si mesmo e na sua participação na socie-

dade escolar. 

Assim, neste artigo, as autoras apre-

sentam os desafios e as conquistas na 

construção/aplicação do PEI no CAp/INES. 

OBJETIVOS 

GERAL 

• Considerar a importância das ade-

quações curriculares para uma aprendi-

zagem significativa. 

ESPECÍFICOS 

• Apresentar o modelo de PEI adotado 

no INES. 

• Apresentar as etapas de construção 

do PEI para os alunos incluídos no 

CAp/INES. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O INES é uma escola centenária e de 

referência nacional na educação de sur-

dos. Com o aumento da demanda de 

alunos surdos com comprometimentos 

aproveitada em favor da aprendizagem. 

Muitas lutas e reivindicações foram tra-

vadas para que, legalmente, o direito à 

educação fosse universal e o princípio da 

equidade fosse discutido e implementa-

do. Isso aconteceu principalmente após 

a Declaração de Salamanca (1998), que 

proclamou que o direito à educação deve 

respeitar a diversidade humana e as es-

pecificidades educacionais individuais de  

cada estudante: 

[...] crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais devem ter acesso 
às escolas regulares, que a elas se de-
vem adequar através duma pedagogia 
centrada na criança, capaz de ir ao en-
contro dessas necessidades [...] 

No Brasil, outras leis também emergi-

ram para garantir ao aluno com necessi-

dades educacionais especiais o direito a 

ser incluído em classes regulares (BRASIL, 

1996, 2001, 2009, 2015). 

Mas mesmo com a criação dessas po-

líticas públicas, ainda existem entraves 

que dificultam e até impedem a inclusão 

escolar desses alunos, os quais se apre-

sentam também como desafios para  

os educadores. 

Com o objetivo de superar essa si-

tuação e assegurar um ambiente edu-

cacional inclusivo, a equipe de profes-

sores-mediadores, em parceria com a 

coordenação pedagógica do Colégio 

de Aplicação do Instituto Nacional de 

Educação de Surdos (CAp/INES), redi-

giu um documento que visa a tornar o 

currículo acessível: o Plano Educacional 

Individualizado (PEI). 
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e a necessidade da inclusão impulsio-

nada também pelas legislações vigen-

tes, como a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI) (BRASIL, 

2015), o INES criou o primeiro proces-

so seletivo para contratação temporária 

de professores-mediadores. Esses pro-

fissionais são formados em Pedagogia, 

com especialização na área de Educação 

Especial, e aptos para garantir a execu-

ção do processo de inclusão educacio-

nal, objetivando, na medida do possível, 

a futura autonomia e independência no 

ambiente escolar desses alunos. 

Após o ingresso dos alunos surdos 

com comprometimentos no CAp/INES, 

o Departamento de Educação Básica 

(DEBASI) optou por oferecer palestras e 

cursos de formação para debater com o 

corpo docente, e demais funcionários da 

instituição, as demandas e necessidades 

de adequações curriculares individuais 

desse público específico. Ao longo do 

período letivo de implementação, o gru-

po de professoras-mediadoras realizou 

diversos estudos buscando o aprofunda-

mento na proposta pedagógica da insti-

tuição. Focado no processo educacional, 

o grupo debruçou-se na pesquisa sobre 

as adequações curriculares e sua impor-

tância no processo educacional inclusivo. 

Neste artigo, as autoras optaram por 

tratar de adequações curriculares em vez 

de adaptações curriculares. A maioria dos 

autores prefere o termo adaptações, no 

entanto as autoras deste estudo acredi-

tam que adaptar é transformar algo que 

está pronto e que, portanto, não foi pla-

nejado para tal. Já a palavra adequação 

remete a algo que foi pensado anterior-

mente, ou seja, criado para aquele fim. 

Por essa razão, entende-se neste ar-

tigo adequações curriculares como uma 

medida de resoluções voltadas para mol-

dar a resposta educativa dos alunos com 

necessidades educacionais especiais às 

suas características, oportunizando as-

sim o acesso ao ensino e à cultura. 

Por adequações curriculares, entende-se: 

[...] modificações organizativas, nos ob-
jetivos e conteúdos, nas metodologias e 
na organização do tempo e na filosofia 
e estratégias de avaliação, permitindo 
o atendimento às necessidades educa-
tivas de todos os alunos, em relação à 
construção do conhecimento. (OLIVEI-
RA & MACHADO, apud, GLAT, 2007).

Pensar em adequações curriculares 

para o projeto de inclusão do INES é rees-

truturar o atual processo educacional e 

entender que os alunos precisam ser vis-

tos em sua individualidade e avaliados em 

suas possibilidades e suas competências. 

Com uma concepção mais pedagógi-

ca do que reabilitadora, as adequações 

curriculares estão no mesmo patamar 

do planejamento curricular, por isso têm 

componentes similares, como objetivos, 

metodologias, conteúdos etc. 

A adequação curricular de maneira in-

dividualizada se torna um elemento de 

resposta à diversidade encontrada em 

sala de aula e tem como objetivo mol-

dar o currículo conforme a necessidade 

educativa de cada aluno, construindo 

um currículo sob medida sem criar um 
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currículo paralelo, já que é feito em cima 

do planejamento de seu ano de escolari-

dade e/ou grupo. 

Desse modo, para construção do PEI no 

CAp/INES, iniciamos estudos mais apro-

fundados, analisando previamente leis, 

documentos e modelos disponibilizados 

por várias prefeituras do Rio de Janeiro, 

bem como textos acadêmicos, de maneira 

a refletir objetivos, estratégias, avaliações 

e todas as peculiaridades para sua compo-

sição. O PEI é um documento recente no 

Brasil, mas um método antigo nos Estados 

Unidos e em outros países da Europa. 

Para implementação do PEI, professo-

ras-mediadoras analisaram as potenciali-

dades dos discentes de modo a compor 

um perfil com habilidades, dificuldades 

e interesses, criando, então, outro docu-

mento, que antecede o PEI: o Perfil do 

Aluno (ver Anexo 1). Esse documento foi 

desenvolvido para facilitar e orientar a 

composição do PEI, já que para os outros 

profissionais o preenchimento ainda era 

um pouco complexo. Por fim, o PEI (ver 

Anexo 2) apresenta os seguintes campos 

para preenchimento: 1) Identificação: seg-

mento, nome do aluno, equipe de elabo-

ração, período de vigência, ano de escola-

ridade; 2) Áreas e Habilidades; 3) Objetivos; 

4) Recursos Didáticos; e 5) Avaliação. 

Entre as aptidões também estão 

abrangidas as prontidões acadêmicas, 

sociais, psicomotoras, linguísticas e as 

diferentes linguagens da arte, daí a ne-

cessidade da construção coletiva por 

parte dos docentes, uma vez que o INES 

conta com um ensino que contempla na 

Educação Infantil não só os componen-

tes curriculares básicos, mas também 

Artes, Libras e Educação Física. 

Para Vygotsky (1984), a maior signi-

ficação do desenvolvimento humano 

intelectual acontece quando a fala e a 

atividade prática estão juntas. Assim, o 

documento em questão foi criado e deli-

neado para o público-alvo da instituição, 

respeitando sua diversidade linguística e 

identitária, e destacando a importância 

da Libras para a aprendizagem e o de-

senvolvimento global do sujeito surdo. 

Com base nesse entendimento, o PEI 

fornece ao discente adequação e acessi-

bilidade aos conteúdos curriculares con-

dizentes a sua etapa de escolaridade, 

levando em conta aquilo que ele pode 

alcançar sem desprestigiar o currículo, 

explicitando como determinados con-

teúdos podem ser adquiridos e quais 

ferramentas podem ser utilizadas para 

que a aprendizagem aconteça. Ao lon-

go do processo de inclusão, a forma de 

avaliação dos alunos inclusos se dava de 

forma processual e o registro do desen-

volvimento era bimestral, através de re-

latórios descritivos confeccionados pelas 

professoras-mediadoras com os demais 

professores que atendem o aluno. Para 

Perrenoud (1998), a perspectiva descritiva 

permite dar conta das práticas correntes 

de avaliação contínua sob o ângulo da 

contribuição almejada ou efetiva para a 

regulação das aprendizagens durante o 

ano. Dessa maneira, optou-se por uma 

avaliação formativa e contínua, acreditan-

do-se que esse tipo de avaliação privilegia 
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a evolução da aprendizagem sob o olhar 

das competências individuais do aluno, e 

não fazendo alusão a normas e compara-

ções com o outro. A base para isso está 

nos direitos previstos nas legislações na-

cionais vigentes, como a LBI, que discorre 

sobre o Direito à Educação das Pessoas 

com Deficiência e, em seu artigo 28, re-

mete ao assunto com a seguinte redação 

(BRASIL, 2015): 

[...] I - sistema educacional inclusivo em to-
dos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 
II - aprimoramento dos sistemas edu-
cacionais, visando a garantir condições 
de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam 
a inclusão plena; 
III - projeto pedagógico que institu-
cionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para 
atender às características dos estudan-
tes com deficiência e garantir o seu ple-
no acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia; 
IV - oferta de educação bilíngue, em Li-
bras como primeira língua e na modali-
dade escrita da língua portuguesa como 
segunda língua, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas; 
V - adoção de medidas individualizadas 
e coletivas em ambientes que maximi-
zem o desenvolvimento acadêmico e 
social dos estudantes com deficiência, 
favorecendo o acesso, a permanência, a 
participação e a aprendizagem em insti-
tuições de ensino; 
VI - pesquisas voltadas para o desenvol-
vimento de novos métodos e técnicas 
pedagógicas, de materiais didáticos, de 
equipamentos e de recursos de tecno-
logia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de 
elaboração de plano de atendimento edu-
cacional especializado, de organização de 
recursos e serviços de acessibilidade e de 
disponibilização e usabilidade pedagógi-
ca de recursos de tecnologia assistiva; [...] 

Sem diferença não há educação, e a 

escola, para educar, precisa colocar o 

ensino sob suspeita (MACEDO, 2012). 

Assim, de maneira qualitativa, pretende-

-se atentar para a especificidade e a sub-

jetividade desses alunos. Após a finaliza-

ção do modelo do PEI, foram realizadas 

reuniões com a equipe que atende os 

discentes — professores regentes, de ar-

tes, de educação física e mediadores —, 

trazendo também os coordenadores do 

DEBASI para a confecção do documento 

de cada aluno incluído. 

Por conta de sua relevância tanto para 

o processo de inclusão dos alunos sur-

dos com comprometimentos, quanto 

para a instituição cuja referência é nacio-

nal, esse documento se torna um marco, 

na medida em que possibilita a inclusão 

desse aluno com todas as adequações 

necessárias para sua formação acadêmi-

ca, emocional e social. 

METODOLOGIA 
Este estudo foi realizado com base 

na metodologia da pesquisa qualitati-

va, na perspectiva do grupo focal. Visto 

que toda a investigação suscitou em re-

flexões, diálogos e questionamentos de 

forma democrática e participativa, na 

qual os participantes envolvidos contri-

buíram ativamente para a sistematiza-

ção e a organização do documento.  
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O grupo focal não é um agregado 
conveniente de opiniões individuais, 
mas uma simulação desses contextos 
comunicativos rotineiros, mas relati-
vamente inacessíveis que nos ajudam 
a descobrir os processos através dos 
quais o sentido é socialmente constru-
ído através da fala cotidiana. (LUNT & 
LIVINGSTONE, 1996, apud, MARQUES 
& ROCHA, p. 2)

Ao longo de um ano, foram muitos 

momentos de reflexões coletivas, abor-

dando as práticas existentes e as novas 

possibilidades de aprendizagem. Após 

reflexões e análises das vivências ex-

perimentadas, com o ingresso dos alu-

nos surdos com comprometimentos no 

CAp/INES, surgiu, então, a necessidade 

de elaborar o PEI, no intuito de possi-

bilitar a superação das lacunas existen-

tes no atendimento ao aluno e na prá- 

tica docente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Reconhecer as barreiras que impossibi-

litam o desenvolvimento do aluno surdo 

com comprometimentos é essencial para 

a implementação da inclusão, bem como 

reconhecer dificuldades do corpo docen-

te em lidar com as diferentes formas de 

aprender e ensinar. A escola inclusiva é o 

local onde todos têm oportunidade de 

aprender conforme suas habilidades, seus 

ritmos e suas heterogeneidades. Espera-se 

que o Plano Educacional Individualizado 

(PEI) tenha contribuído para a criação de 

condições que favoreçam a aprendizagem  

desse alunado. 

Adequações curriculares como o 

PEI são ferramentas que favorecem a 

aprendizagem significativa e minimi-

zam as barreiras educacionais para os 

alunos com necessidades específicas  

de aprendizagem. 

A presença desses alunos em todos os 

espaços do INES trouxe inquietações aos 

profissionais e, principalmente, fez refle-

tir sobre as mudanças necessárias para 

uma inclusão verdadeiramente eficaz. 

Tal fato parece ter tornado o ambiente 

escolar mais rico em experiências e estí-

mulos que favorecem a aprendizagem, o 

respeito e o cuidado com o outro, ratifi-

cando a consciência de valores humanos 

e solidários para todos os alunos e para 

o corpo docente, fator primordial para o 

desenvolvimento de uma sociedade de-

mocrática e inclusiva. A diversidade cultu-

ral e social que emerge dentro da escola 

é uma vantagem pedagógica (FERREIRO 

apud CANDAU, 2009, p. 10) que deve ser 

levada a cabo para ressignificar o saber, e 

a forma como ele é visto e concebido. São 

vários sujeitos aprendentes que trazem 

consigo uma bagagem de experiências 

individuais e, na convivência com o outro, 

criam novas expectativas sociais, culturais 

e educacionais. Não se trata apenas dos 

discentes, mas de todo o corpo escolar. 

Como a inclusão é um processo con-

tínuo, ainda não há resultados concretos 

do primeiro PEI; verificação dos resultados 

alcançados acontecerá ao término do ano 

letivo de 2019. O documento de cada aluno 

está em vigência, as adequações estão sen-

do feitas e as respostas estão sendo dadas 

pelos visíveis ganhos no desenvolvimento 

social e educacional dos alunos. 
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ANEXO 2

ANEXO 1




